
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2084773 - RS (2023/0237993-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COPEL GERACAO E TRANSMISSAO S.A.
ADVOGADOS : HELIO EDUARDO RICHTER - PR023960

DENISE SCOPARO PENITENTE - PR017104
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. DÉBITO. AUTUAÇÃO. NULIDADE DO 
ATO ADMINISTRATIVO. MULTA PUNITIVA. REDUÇÃO. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS.  ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 211/STJ E 282, 356/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E EM LEI LOCAL. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 280/STF. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
Copel Geração e Transmissão S.A. contra a decisão que, nos autos do 
cumprimento de sentença ajuizado contra a Aneel, entendeu não ser 
possível o reembolso dos valores despendidos com o seguro garantia.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para julgar 
devido o seguro garantia. Esta Corte deu provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que o seguro garantia não se enquadra no conceito de despesas 
judiciais, não sendo devido o seu ressarcimento.

IV - No tocante ao ressarcimento do valor gasto com a 
apresentação de seguro garantia para viabilizar o ajuizamento dos embargos 
à execução, observa-se que o art. 82 do CPC/2015 dispõe que as partes 
devem prover as despesas dos atos que realizarem ou requererem no 
processo, sendo devido ao vencido pagar ao vencedor as despesas que 
antecipou. O art. 84 do CPC/2015, por sua vez, delimita a abrangência de 
despesas em custas dos atos do processo, indenização de viagem e 
remuneração do assistente técnico e a diária de testemunha.

V - As custas dos atos processuais são as taxas judiciais para o 
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impulsionamento do feito, já as despesas são aqueles valores pagos para 
viabilizar o cumprimento do ato judicial, sendo ato coercitivo e sem o qual 
o processo não se desenvolve, tais como as despesas com porte de remessa 
e retorno dos autos, com publicação de editais e diligências com oficiais de 
justiça.

VI - O acórdão vergastado destoa da jurisprudência desta Corte, 
firme no sentido de que inexiste obrigatoriedade ao ressarcimento dos 
montantes gastos pelo executado na contratação do seguro garantia, tendo 
em vista que não se amoldam ao conceito de despesas judiciais. A 
propósito, confiram-se: (AgInt no REsp n. 2.050.113/BA, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023 e AREsp n. 
2.163.448/RO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 22/11/2022.)

VII - Agravo interno improvido.  

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. DÉBITO. AUTUAÇÃO. NULIDADE DO 
ATO ADMINISTRATIVO. MULTA PUNITIVA. REDUÇÃO. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS.  ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 211/STJ E 282, 356/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E EM LEI LOCAL. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 280/STF. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
Copel Geração e Transmissão S.A. contra a decisão que, nos autos do 
cumprimento de sentença ajuizado contra a Aneel, entendeu não ser 
possível o reembolso dos valores despendidos com o seguro garantia.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para julgar 
devido o seguro garantia. Esta Corte deu provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que o seguro garantia não se enquadra no conceito de despesas 
judiciais, não sendo devido o seu ressarcimento.

IV - No tocante ao ressarcimento do valor gasto com a 
apresentação de seguro garantia para viabilizar o ajuizamento dos embargos 
à execução, observa-se que o art. 82 do CPC/2015 dispõe que as partes 
devem prover as despesas dos atos que realizarem ou requererem no 
processo, sendo devido ao vencido pagar ao vencedor as despesas que 
antecipou. O art. 84 do CPC/2015, por sua vez, delimita a abrangência de 
despesas em custas dos atos do processo, indenização de viagem e 
remuneração do assistente técnico e a diária de testemunha.

V - As custas dos atos processuais são as taxas judiciais para o 
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impulsionamento do feito, já as despesas são aqueles valores pagos para 
viabilizar o cumprimento do ato judicial, sendo ato coercitivo e sem o qual 
o processo não se desenvolve, tais como as despesas com porte de remessa 
e retorno dos autos, com publicação de editais e diligências com oficiais de 
justiça.

VI - O acórdão vergastado destoa da jurisprudência desta Corte, 
firme no sentido de que inexiste obrigatoriedade ao ressarcimento dos 
montantes gastos pelo executado na contratação do seguro garantia, tendo 
em vista que não se amoldam ao conceito de despesas judiciais. A 
propósito, confiram-se: (AgInt no REsp n. 2.050.113/BA, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023 e AREsp n. 
2.163.448/RO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 22/11/2022.)

VII - Agravo interno improvido.  

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel , com fundamento 

no art. 105, III, a e c, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, nos termos assim ementados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CUSTOS COM SEGURO-GARANTIA. 
REEMBOLSO. POSSIBILIDADE.

Se a parte foi levada a realizar a despesa com a contratação e a manutenção de carta 
fiança para se defender da cobrança, que, ao final, foi reconhecida indevida, justifica-se o 
dever de indenizar pela parte vencida.

 

 Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Copel Geração e 

Transmissão S.A. contra a decisão que, nos autos do cumprimento de sentença ajuizado 

contra a Aneel, entendeu não ser possível o reembolso dos valores despendidos com o 

seguro garantia.
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No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para julgar devido o 

seguro garantia. Esta Corte deu provimento ao recurso especial.

No recurso especial, a Aneel alega ofensa aos arts.  489, § 1º, V, 82, § 2º c/c 

84, 502, 503 e 508, c/c art. 485, V, § 3º, 525, § 1º, III e V, do CPC/2015, sustentando, em 

resumo, que o aresto impugnado deixou de apreciar argumentos relevantes ao escorreito 

deslinde da controvérsia, notadamente envolvendo a ausência de previsão legal e a 

inobservância dos limites do título executivo e da eficácia da coisa julgada quanto à 

determinação de reembolso de valores despendidos a título de contratação de seguro 

garantia.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial, para 

decotar da condenação dos ônus sucumbenciais o ressarcimento dos custos relativos à 

contratação do seguro-garantia."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

O próprio Superior Tribunal de Justiça já reconheceu que, em caso de desfecho 
favorável à empresa, os prejuízos sofridos com a contratação de garantia devem ser 
indenizados (ressarcidos), tendo em vista que estes não decorrem de "decisão e estratégia de 
sua mera conveniência", mas por iniciativa temerária do Fisco-exequente que, sem 
observância da cautela desejada, optou pela cobrança antecipada do título judicial, indicando 
como devido um valor que não se mostrava compatível. (...)

Portanto, desde que demonstrada a sua imprescindibilidade para a defesa da parte no 
processo, o custo da apólice de seguro ou a comissão da fiança bancária deve ser incluído 
entre as despesas a serem reembolsadas pela parte sucumbente.

 

É o relatório.

VOTO

 

O recurso não merece provimento.
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A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamento, pois 

aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que o seguro 

garantia não se enquadra no conceito de despesas judiciais, não sendo devido o seu 

ressarcimento.

No tocante ao ressarcimento do valor gasto com a apresentação de seguro 

garantia para viabilizar o ajuizamento dos embargos à execução, observa-se que o art. 82 

do CPC/2015 dispõe que as partes devem prover as despesas dos atos que realizarem ou 

requererem no processo, sendo devido ao vencido pagar ao vencedor as despesas que 

antecipou. O art. 84 do CPC/2015, por sua vez, delimita a abrangência de despesas em 

custas dos atos do processo, indenização de viagem e remuneração do assistente técnico e 

a diária de testemunha.

As custas dos atos processuais são as taxas judiciais para o impulsionamento 

do feito, já as despesas são aqueles valores pagos para viabilizar o cumprimento do ato 

judicial, sendo ato coercitivo e sem o qual o processo não se desenvolve, tais como as 

despesas com porte de remessa e retorno dos autos, com publicação de editais e 

diligências com oficiais de justiça.

Nesse panorama, constata-se que o acórdão vergastado destoa da 

jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que inexiste obrigatoriedade ao 

ressarcimento dos montantes gastos pelo executado na contratação do seguro garantia, 

tendo em vista que não se amoldam ao conceito de despesas judiciais.

A propósito, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CUSTOS COM SEGURO-GARANTIA. RESSARCIMENTO PELA 
FAZENDA PÚBLICA. DESCABIMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
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II – A Fazenda Pública não está obrigada a ressarcir os valores despendidos pelo 
executado na contratação do seguro-garantia, por não se enquadrarem no conceito de 
despesas judiciais, já que resultam de um exercício de direito de escolha pelo executado. 
Precedentes.

III – É entendimento pacífico desta Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem 
o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V – Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 2.050113/BA, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

julgado em 15/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. SUCUMBÊNCIA. 

CUSTOS COM SEGURO-GARANTIA. RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. As despesas dos atos que as partes realizarem ou requererem no processo, bem 

como o preparo e o depósito prévio necessários à prática de atos judiciais devem ser 
ressarcidas pelo vencido.

2. Os custos referentes à contratação de seguro-garantia, ainda que destinada à 
garantia do juízo de execução, são extraprocessuais e de natureza contratual, pois decorrem 
de ajuste pactuado entre o devedor e a instituição seguradora, não sofrendo qualquer 
ingerência do Poder Judiciário.

3. Hipótese em que esses custos não podem ser considerados como despesa necessária 
à prática de ato judicial, visto que derivam de liberalidade quanto ao meio de garantia  
ofertado dentre aqueles postos à disposição do executado (art. 9° da Lei n. 6.830/1980), não 
sendo possível exigir do vencido, em embargos à execução, o ressarcimento de ônus 
financeiro resultante do exercício desse direito de escolha.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 2.163.448/RO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 

em 22/11/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA38861696 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 20/10/2023 16:27:55
Código de Controle do Documento: e7db7b77-6a21-4ee2-bdb4-3d4c7e47fa90



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
RECORRIDO : COPEL GERACAO E TRANSMISSAO S.A.
ADVOGADOS : HELIO EDUARDO RICHTER - PR023960

DENISE SCOPARO PENITENTE - PR017104

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COPEL GERACAO E TRANSMISSAO S.A.
ADVOGADOS : HELIO EDUARDO RICHTER - PR023960

DENISE SCOPARO PENITENTE - PR017104
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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